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26.2 — O projecto encontra-se encerrado, do ponto
de vista físico, a partir da data do licenciamento do
estabelecimento.

26.3 — O projecto encontra-se encerrado, do ponto
de vista financeiro, após a transferência, por parte do
ISS, I. P., do montante que complete a totalidade do
valor de apoio ao investimento, desde que o projecto
se encontre encerrado do ponto de vista físico.

27 — Salvaguarda da utilização das infra-estruturas:
27.1 — As infra-estruturas objecto do apoio ao inves-

timento são obrigatoriamente afectas, em regime de per-
manência e exclusividade, aos fins para que foram licen-
ciadas, durante o período de vigência do contrato de
apoio ao investimento.

27.2 — A entidade promotora não pode ceder, locar
ou alienar, no todo ou em parte, durante o período
de vigência do contrato de apoio ao investimento, sem
autorização prévia do conselho directivo do ISS, I. P.,
as infra-estruturas objecto do projecto de investimento.

Portaria n.o 870/2006

de 29 de Agosto

As alterações ao contrato colectivo de trabalho entre
a Associação dos Industriais Transformadores de Vidro
Plano de Portugal e a Federação Portuguesa dos Sin-
dicatos da Construção, Cerâmica e Vidro e outra e as
alterações ao CCT entre a Associação Nacional dos
Industriais Transformadores de Vidro e as mesmas asso-
ciações sindicais, publicadas, respectivamente, no Bole-
tim do Trabalho e Emprego, 1.a série, n.os 42, de 15 de
Novembro de 2005, e 2, de 15 de Janeiro de 2006, abran-
gem as relações de trabalho entre empregadores que
prossigam a actividade de transformação de chapa de
vidro e trabalhadores no seu âmbito, uns e outros repre-
sentados pelas associações que as outorgaram.

A Federação Portuguesa dos Sindicatos da Constru-
ções, Cerâmica e Vidro requereu a extensão das alte-
rações das convenções a todas as empresas não filiadas
nas associações de empregadores outorgantes que na
área da sua aplicação pertençam ao mesmo sector eco-
nómico e aos trabalhadores ao seu serviço, com cate-
gorias profissionais nelas previstas, não filiados nas asso-
ciações sindicais outorgantes.

As alterações das convenções actualizam as respec-
tivas tabelas salarias. No entanto, as retribuições pre-
vistas nas duas convenções não são iguais, sendo gene-
ralizadamente superiores no CCT celebrado pela Asso-
ciação Nacional dos Industriais Transformadores de
Vidro.

As extensões anteriores, cuja última portaria foi publi-
cada no Diário da República, 1.a série-B, n.o 208, de
28 de Outubro de 2005, tiveram em consideração a maior
representatividade da Associação Nacional dos Indus-
triais Transformadores de Vidro e a necessidade de
acautelar as condições de concorrência neste sector de
actividade, pelo que a extensão do CCT celebrado pela
Associação dos Industriais Transformadores de Vidro
Plano de Portugal se limitará às empresas nela filiadas.

O estudo da avaliação do impacte da extensão das
tabelas salariais teve por base as retribuições efectivas
praticadas no sector abrangido pelas convenções apu-
radas pelos quadros de pessoal de 2003 e actualizadas
com base no aumento percentual médio das tabelas sala-
riais das convenções publicadas nos anos intermédios.

Os trabalhadores a tempo completo do sector abrangido
pelas convenções, com exclusão de aprendizes e pra-
ticantes, são cerca de 1778, dos quais 719 (40,4 %) aufe-
rem retribuições inferiores às convencionais, sendo que
509 (28,6 %) auferem retribuições inferiores às conven-
cionais em mais de 8,1 %. É nas empresas de até 10 tra-
balhadores e entre 11 e 20 trabalhadores que se encontra
o maior número de profissionais com retribuições pra-
ticadas inferiores às convencionais.

As tabelas salariais prevêem para diversas categorias
profissionais retribuições inferiores à retribuição mínima
mensal garantida em vigor. No entanto, a retribuição
mínima mensal garantida pode ser objecto de reduções
relacionadas com o trabalhador, de acordo com o
artigo 209.o da Lei n.o 35/2004, de 29 de Julho. Deste
modo, as referidas retribuições das tabelas salariais ape-
nas são objecto de extensão para abranger situações
em que a retribuição mínima mensal garantida resul-
tante da redução seja inferior àquelas.

As convenções actualizam, ainda, o subsídio de ali-
mentação (5,8 %), o abono para falhas (5,1 %) e o sub-
sídio para grandes deslocações no continente e nas
Regiões Autónomas (5 %). Não se dispõe de dados esta-
tísticos que permitam avaliar o impacte destas presta-
ções. Considerando a finalidade da extensão e que as
mesmas prestações foram objecto de extensões ante-
riores, justifica-se incluí-las na extensão.

Com vista a aproximar os estatutos laborais dos tra-
balhadores e as condições de concorrência entre as
empresas do sector de actividade abrangido, a extensão
assegura retroactividades das tabelas salariais e das cláu-
sulas de conteúdo pecuniário idênticas às das con-
venções.

Embora as convenções tenham área nacional, a exten-
são das convenções colectivas nas Regiões Autónomas
compete aos respectivos Governos Regionais, pelo que
a presente extensão apenas é aplicáveis no continente.

A extensão das alterações da convenção tem, no plano
social, o efeito de uniformizar as condições mínimas
de trabalho dos trabalhadores e, no plano económico,
o de aproximar as condições de concorrência entre
empresas do mesmo sector.

Foi publicado o aviso relativo à presente extensão
no Boletim do Trabalho e Emprego, 1.a série, n.o 22,
de 15 de Junho de 2006, ao qual não foi deduzida opo-
sição por parte dos interessados.

Assim:
Ao abrigo dos n.os 1 e 3 do artigo 575.o do Código

do Trabalho, manda o Governo, pelo Ministro do Tra-
balho e da Solidariedade Social, o seguinte:

Artigo 1.o

1 — As condições de trabalho constantes das alte-
rações do CCT entre a Associação dos Industriais Trans-
formadores de Vidro Plano de Portugal e a Federação
Portuguesa dos Sindicatos da Construção, Cerâmica e
Vidro e outra e das alterações do CCT entre a Asso-
ciação Nacional de Industriais Transformadores de
Vidro e as mesmas associações sindicais, publicadas, res-
pectivamente, no Boletim do Trabalho e Emprego,
1.a série, n.os 42, de 15 de Novembro de 2005, e 2, de
15 de Janeiro de 2006, são estendidas, no território do
continente:

a) As alterações do contrato colectivo de trabalho
celebrado entre a Associação Nacional dos Industriais
Transformadores de Vidro e a Federação Portuguesa
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dos Sindicatos da Construção, Cerâmica e Vidro e outra,
às relações de trabalho entre empregadores não filiados
na associação de empregadores outorgante nem noutras
representativas do sector que exerçam a actividade de
transformação de chapa de vidro e trabalhadores ao
seu serviço das profissões e categorias profissionais nelas
previstas;

b) As alterações referidas na alínea anterior e as alte-
rações do contrato colectivo de trabalho entre a Asso-
ciação dos Industriais Transformadores de Vidro Plano
de Portugal e a Federação Portuguesa dos Sindicatos
da Construção, Cerâmica e Vidro e outra, às relações
de trabalho entre entidades empregadoras filiadas nas
associações de empregadores outorgantes que prossigam
a actividade de transformação de chapa de vidro e tra-
balhadores ao seu serviço das profissões e categorias
profissionais nelas previstas não representados pelas
associações sindicais outorgantes.

2 — As retribuições previstas nas referidas conven-
ções inferiores à retribuição mínima mensal garantida
em vigor apenas são objecto de extensão nas situações
em que sejam superiores à retribuição mínima mensal
garantida resultante da redução relacionada com o tra-
balhador, de acordo com o artigo 209.o da Lei
n.o 35/2004, de 29 de Julho.

Artigo 2.o

1 — A presente portaria entra em vigor no 5.o dia
após a sua publicação no Diário da República.

2 — A tabela salarial e as cláusulas de conteúdo pecu-
niário do CCT entre a Associação Nacional dos Indus-
triais Transformadores de Vidro e a Federação Por-
tuguesa dos Sindicatos da Construção, Cerâmica e Vidro
e outra produzem efeitos desde 1 de Abril de 2005.

3 — A tabela salarial e as cláusulas de contéudo pecu-
niário do CCT entre a Associação dos Industriais Trans-
formadores de Vidro Plano de Portugal e a Federação
Portuguesa dos Sindicatos da Construção, Cerâmica e
Vidro e outra produzem efeitos desde 1 de Janeiro de
2005.

4 — Os encargos resultantes da rectroactividade
podem ser satisfeitos em prestações mensais de igual
valor, com início no mês seguinte ao da entrada em
vigor da presente portaria, correspondendo cada pres-
tação a dois meses de retroactividade ou fracção, até
ao limite de seis.

O Ministro do Trabalho e da Solidariedade Social,
José António Fonseca Vieira da Silva, em 8 de Agosto
de 2006.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Portaria n.o 871/2006
de 29 de Agosto

O Instituto Gregoriano de Lisboa, criado pelo Decre-
to-Lei n.o 568/76, de 19 de Julho, é uma instituição que
conta já com uma larga experiência no ensino artístico

especializado da Música e que ministra, para além do
curso de Canto Gregoriano, os cursos de Piano, Órgão,
Cravo, Flauta de Bisel e Violoncelo, cujos planos de
estudo são os constantes dos mapas I e II definidos pela
Portaria n.o 421/99, de 8 de Junho, com as alterações
introduzidas pelas Portarias n.os 1550/2002, de 26 de
Dezembro, e 23/2005, de 7 de Janeiro.

A Portaria n.o 725/84, de 17 de Setembro, veio definir
as disciplinas e cargas horárias que constituem os planos
de estudo do ensino vocacional da Música ministrados
no Instituto Gregoriano de Lisboa, de acordo com os
princípios estabelecidos no Decreto-Lei n.o 310/83, de
1 de Julho, e em conformidade com o artigo 16.o da
Portaria n.o 294/84, de 17 de Maio.

Considerando que a Portaria n.o 421/99, de 8 de
Junho, estabelece o alargamento a novos cursos básicos
e secundários de Instrumento, fundamentais, à data,
para a consecução do projecto educativo daquela escola;

Considerando que, actualmente, se encontram reu-
nidas as condições para a inclusão do curso de Violino,
nos níveis básico e secundário:

Nestes termos, de acordo com o disposto nos arti-
gos 3.o e 5.o do Decreto-Lei n.o 310/83, de 1 de Julho,
no artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 344/90, de 2 de Novem-
bro, no Decreto-Lei n.o 6/2001, de 18 de Janeiro, rec-
tificado pela Declaração de Rectificação n.o 4-A/2001,
de 28 de Fevereiro, com as alterações constantes do
Decreto-Lei n.o 209/2002, de 17 de Outubro, e no Decre-
to-Lei n.o 74/2004, de 26 de Março, rectificado pela
Declaração de Rectificação n.o 44/2004, de 25 de Maio,
com as alterações constantes do Decreto-Lei n.o 24/2006,
de 6 de Fevereiro, rectificado pela Declaração de Rec-
tificação n.o 23/2006, de 7 de Abril:

Manda o Governo, pelo Secretário de Estado da Edu-
cação, o seguinte:

1.o Os planos de estudo dos cursos básicos e secun-
dários de Música do Instituto Gregoriano de Lisboa
são os que constam, respectivamente, dos anexos I, II

e III à presente portaria, que dela fazem parte integrante.
2.o Os planos de estudo dos cursos básicos de Música

ministrados no Instituto Gregoriano de Lisboa em
regime supletivo são constituídos pelas disciplinas de
Formação Vocacional, constantes dos anexos I e II.

3.o Os planos de estudo dos cursos secundários de
Música ministrados no Instituto Gregoriano de Lisboa
em regime supletivo são constituídos pelas disciplinas
de Formação Vocacional, constantes do anexo III.

4.o O acesso aos cursos secundários de Instrumento
de Tecla e de Instrumento Monódico pressupõe a con-
clusão do respectivo curso básico.

5.o O acesso ao curso secundário de Canto Gregoriano
pressupõe a conclusão de qualquer curso básico de
música.

6.o É revogada a Portaria n.o 421/99, de 8 de Julho,
o n.o 3.o da Portaria n.o 1550/2002, de 26 de Dezembro,
e o n.o 1.o da Portaria n.o 23/2005, de 7 de Janeiro.

7.o O presente diploma produz efeitos a partir do
ano lectivo de 2006-2007.

O Secretário de Estado da Educação, Valter Victo-
rino Lemos, em 9 de Agosto de 2006.


